
Estado do Pará 
Prefeitura Municipal de Tucuruí 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DA ANULAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" CP-001/2019-PMT 

PROCESSO N° 20190124 

OBJETO: Serviços de publicidade, compreendendo o conjunto de atividades realizadas 
integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a 
concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução 
externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o 
intuito de atender ao princípio da publicidade e ao direito à informação, de difundir ideias, 
princípios, iniciativas ou instituições ou de informar o público em geral. 

I — DO OBJETO 

Trata-se de revogação do procedimento licitatório na modalidade Concorrência Pública, que 
tem como objeto a aquisição de serviços de publicidade. 

II — DA SÍNTESE DOS FATOS 
Em 05/11/2019 o SINAPRO/PARÁ SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA 
DO ESTADO DO PARÁ, protocolou impugnação em relação ao edital e minuta de contrato 
do PROCESSO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2019 PMT 
enumerando diversas inconsistências/ilegalidade e equívocos de ordem técnicas e jurídicas. 

Sob esta evidência, a licitação não atingirá a finalidade de assegurar a maior vantajosidade 
para Administração Pública, não dando concreção ao princípio da eficiência, entende-se 
cabível a revogação do procedimento, permitida pelo art. 49 da Lei n° 8666/93, caso o Edital 
não seja corrigido. 

Desta forma, em observância aos princípios basilares da Constituição e da lei 8.666/93, o 
processo será submetido a decisão da autoridade competente, em conformidade com o que 
dispõe o artigo 49 da lei 8.666/93, e a decisão será pela REVOGAÇÃO DO PROCESSO DE 
LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2019 PMT. 

III - DA FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente, cumpre-nos salientar que a Administração iniciou o procedimento licitatório 
objetivando a aquisição de serviços de publicidade. 

Convém mencionar que foram detectados alguns equívocos/ilegalidades/inconsistências no 
Edital e na minuta do contrato que não podem ser sanados através de errata, tendo sido 
provocado por impugnação do SINPRO/PA. Assim sendo a Administração deverá tomar as 
devidas providências para a correção dos defeitos do Edital antes de efetuar sua 
republicação. 
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Nesse caso, a revogação, prevista no art. 49 da Lei de Licitações, constitui a forma adequada 
de desfazer o certame ora em comento, tendo em vista a superveniência de razões de 
interesse público que fazem com que o procedimento licitatório, inicialmente pretendido, 
não seja mais conveniente e oportuno para a Administração Pública antes que os 
defeitos/vícios insanáveis do Edital e minuta do contrato sejam devidamente sanados. 

Desta forma, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que regem a 
sua atuação, principalmente no campo das contratações públicas, onde se deve buscar 
sempre a satisfação do interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da 
Constituição Federal e no art. 3° da lei 8.666/93. 

A aplicação da revogação fica reservada, portanto, para os casos em que a Administração, 
pela razão que for, perder o interesse no prosseguimento da licitação ou na celebração do 
contrato. Trata-se de expediente apto, então, a viabilizar o desfazimento da licitação e a 
suspensão da celebração de um futuro contrato com base em critérios de conveniência e 
oportunidade. Acerca do assunto, o artigo 49 "caput" da Lei 8.666/93, in verbis, preceitua 
que: 

"Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado." (Grifo nosso). 

Verifica-se pela leitura do dispositivo anterior que, não sendo conveniente e oportuna para a 
Administração, esta tem a possibilidade de revogar o procedimento licitatório, acarretando 
inclusive, o desfazimento dos efeitos da licitação. Corroborando com o exposto, o ilustre 
doutrinador Marçal Justen Filho (Comentário à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. Dialética. 9° Edição. São Paulo. 2002, p. 438) tece o seguinte comentário 
sobre revogação: 

"A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado inconveniente e 
inadequado à satisfação do interesse público. 
A revogação se funda em juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao 
interesse público... Após, praticado o ato, a administração verifica que o interesse 
público poderia ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá então o 
desfazimento do ato anterior... Ao determinar a instauração da licitação, a 
Administração realiza juízo de conveniência acerca do futuro contrato(....) Nesse 
sentido, a lei determina que a revogação dependerá da ocorrência de fato 
superveniente devidamente comprovado. Isso indica a inviabilização de renovação 
do mesmo juízo de conveniência exteriorizado anteriormente". (Grifo nosso) 

Note-se que a exigência de fato superveniente é muito relevante, tendo em vista que, se a 
licitação era originariamente inconveniente e inoportuna, há verdadeiro vício de legalidade, que 
determina a invalidação do certame. Convém transcrever as lições de Hely Lopes Meirelles: 
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Releva notar, ainda, que o juízo de conveniência para a revogação basear-se em 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
aquele ato (art. 49, caput). A discricionariedade administrativa sofreu séria 
restrição legal, pois a revogação há de fundamentar-se necessariamente em fatos 
novos, não mais se admitindo a mudança do critério de oportunidade expendido 
anteriormente, para a abertura do procedimento licitatório. (MEIRELLES, 1996, p. 
282.) 

Ademais a Administração Pública tem o poder-dever, com ou sem provocação, de anular o 
ato administrativo, sem que isso se constitua em ato de ilegalidade ou abuso de poder, lição 
assentada pelo STF no enunciado das Súmulas veja: 

STF Súmula n° 346 - Administração Pública - Declaração da Nulidade dos Seus 
Próprios Atos: A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios 
atos. 

STF Súmula n° 473 - Administração Pública - Anulação ou Revogação dos Seus 
Próprios Atos: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 
vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

Desse modo, resta a Administração pugnar pelo instituto da revogação para que seja sanados 
os vícios/defeitos insanáveis e sanados detectados, a fim de melhor atender o interesse público, e 
ante a inconveniência e a importunidade da continuidade do procedimento licitatório na forma como 
estar, mesmo porque a Administração pode rever seus atos e, consequentemente, revogá-los. 

IV — DA DECISÃO 
Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já expostos, a Presidente 
da Comissão de Licitações a Assessoria Jurídica recomendam a REVOGAÇÃO DO 
PROCESSO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/2019 PMT nos termos 
do art. 49 da Lei n° 8.666/93. 

Tucuruí (PA), 06 der e1mbro de 2019. 

REGINILDO DO TRAJANO 
Presidente da CP MT 
Portaria n.° 638/2 9-GP 
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